
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.663 - RS (2017/0137273-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : RENATO CHAGAS RANGEL 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS RANGEL  - RJ148658 
   JOSÉ RENATO PEREIRA RANGEL E OUTRO(S) - RJ123594 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MERA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 2. TEMAS 
DEVIDAMENTE ANALISADOS À EXAUSTÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SENTIDO CONTRÁRIO AO 
PLEITO. SITUAÇÃO QUE NÃO AUTORIZA A OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS. 3. DESNECESSIDADE DE REBATER TODOS OS 
ARGUMENTOS DA DEFESA. MOTIVAÇÃO SATISFATÓRIA E 
SUFICIENTE AO DESLINDE DA CAUSA. RAZÕES DE 
DECIDIR DEVIDAMENTE APRESENTADAS. 4. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO. INICIATIVA DO ÓRGÃO 
JULGADOR. 5. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. 6. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO, PARA READEQUAR A PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS.

1. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada, 
dessa forma, para seu cabimento, é necessária a demonstração de que 
a decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou 
omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. 
A mera irresignação com o entendimento apresentado no acórdão, que 
negou provimento ao agravo regimental, não viabiliza a oposição dos 
aclaratórios.

2. Todos os temas submetidos ao crivo do Superior Tribunal de 
Justiça foram analisados à exaustão, embora tenha se firmado 
entendimento em sentido contrário ao da defesa, situação que, 
entretanto, não autoriza a oposição de embargos de declaração. 
Assim, resolvidas as questões com fundamentação satisfatória, acaso a 
parte não se conforme com as razões declinadas ou considere a 
existência de algum equívoco ou erro de julgamento, não são os 
embargos, que possuem função processual limitada, a via própria para 
impugnar o julgado ou rediscutir a causa.

3. Mesmo após o advento no novo Código de Processo Civil, 
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prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "o 
julgador não é obrigado a rebater cada um dos argumentos aventados 
pela defesa ao proferir decisão no processo, bastando que pela 
motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais 
acolheu ou rejeitou as pretensões da parte"(AgRg no AREsp 
1009720/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
25/04/2017, DJe 05/05/2017).

4. Como é de conhecimento, "a concessão da ordem de ofício ocorre 
por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, 
ou mesmo para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" 
(AgInt no REsp 1606199/ES, Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016).

5. Nesse contexto, verifico a necessidade de readequar, de ofício, as 
penas restritivas de direitos, de acordo com a pena remanescente, haja 
vista o decote da condenação pelo art. 325 do Código Penal. Assim, 
mantenho a pena de prestação de serviço à comunidade, pelo prazo 
da pena privativa de liberdade, e reduzo a pena de prestação 
pecuniária de 50 (cinquenta) para 20 (vinte) salários mínimos vigentes 
na época do efetivo pagamento, a serem pagos a entidade assistencial 
que será definida oportunamente pelo Juízo de execução.

6. Embargos de declaração rejeitados. Ordem concedida, de ofício, 
para readequar a pena restritiva de direitos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.663 - RS (2017/0137273-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : RENATO CHAGAS RANGEL 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS RANGEL  - RJ148658 
   JOSÉ RENATO PEREIRA RANGEL E OUTRO(S) - RJ123594 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RENATO CHAGAS 

RANGEL contra acórdão, da minha relatoria, que negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos da seguinte ementa:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. CRIMES CONEXOS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. DOIS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. ART. 117, § 1º, DO CP. 
PRECEDENTES. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO ADEQUADA. NÃO OBSERVÂNCIA DO CPC E 
DO RISTJ. 3. OFENSA AOS ARTS. 41, 158 E 386, DO CPP; 16 e 
65, III, "b", DO CP; 95 DO CPC/1973; 198, § 3º, II, DO CTN E 81 
DA LEI 8.212/1991. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AFRONTA AOS ARTS. 4º, §§ 5º, 
6º E 8º, E 4º-A, IV, DA LC N. 80/1994. ATUAÇÃO ILEGAL DO 
DEFENSOR DATIVO NO LUGAR DO DEFENSOR PÚBLICO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MONOPÓLIO. PARTE QUE NÃO É 
HIPOSSUFICIENTE. 5. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 513 E 514 DO 
CPP. NÃO VERIFICAÇÃO. RÉU QUE JÁ NÃO OSTENTAVA MAIS A 
CONDIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE PRÉVIO 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. SÚMULA 330/STJ. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. IMPUTAÇÃO DE CRIMES 
FUNCIONAIS E NÃO FUNCIONAIS. 6. OFENSA AOS ARTS. 207 
DO CPP E 154 DO CP. DEPOIMENTO DE EX-ADVOGADO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. FATOS SABIDOS APENAS EM RAZÃO 
DE SUA ATUAÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO 
DAS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 7. AFRONTA AO 
ART. 304 DO CP. NÃO VERIFICAÇÃO. ELEMENTARES 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. REVERSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 8. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. 9. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.

1. No que concerne ao pedido de reconhecimento da extinção da 
punibilidade, em virtude da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, destaco que, no caso de crimes conexos que sejam objeto 
do mesmo processo, havendo sentença condenatória para um dos 
crimes e acórdão condenatório para o outro delito, tem-se que a 
prescrição da pretensão punitiva de ambos é interrompida a cada 
provimento jurisdicional, conforme disciplina o art. 117, § 1º, do 
Código Penal.

2. Não é possível conhecer da alegada divergência jurisprudencial, 
uma vez que não ficou devidamente comprovada. Com efeito, o 
recorrente não se desincumbiu de demonstrar a divergência de 
forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 
255, § 1º, do RISTJ. Para ficar configurado o dissídio 
jurisprudencial, faz-se mister "mencionar as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", para os quais 
se deu solução jurídica diversa. A simples menção a julgados com 
entendimento diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou 
semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual não 
é possível conhecer do recurso especial pela divergência.

3. Quanto às violações aos arts. 41, 158 e 386, todos do CPP; aos 
arts. 16 e 65, III, "b", do CP; ao art. 95 do CPC/1973; ao art. 198, 
§ 3º, II, do CTN e ao art. 81 da Lei 8.212/1991, verifico também 
não ser possível conhecer do recurso especial. Com efeito, da 
leitura do acórdão recorrido, verifico que não houve o 
prequestionamento das referidas normas legais. Tem-se, portanto, 
que as teses trazidas pelo recorrente, com relação aos mencionados 
dispositivos, não foram previamente submetidas ao crivo do 
Tribunal de origem, o que inviabiliza o conhecimento da matéria 
pelo Superior Tribunal de Justiça, haja vista a ausência de 
prequestionamento das teses jurídicas. Dessarte, não tendo o 
Tribunal de origem sido suscitado a se manifestar sobre as 
irresignações do recorrente, incidem, na hipótese, os verbetes n. 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

4. Nenhum dos dispositivos apontados como violados dispõe que a 
Defensoria Pública possui o monopólio da representação jurídica 
gratuita fornecida pelo Estado, nem menciona ser irrelevante para 
sua atuação a hiposuficiência da parte representada. Assim, não se 
tratando de parte hipossuficiente, não há se falar em atuação da 
defensoria nem em ofensa ao princípio do defensor natural. Assim, 
não há se falar em nulidade do feito a partir da atuação da 
advogada dativa indicada para atuar por ocasião do cumprimento 
de carta precatória perante a seção judiciária federal fluminense.

5. A não observância do disposto no art. 514 do CPP não 
acarretou nulidade processual, a uma porque o recorrente não 
ostentava mais a condição de funcionário público, a duas porque a 
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ação penal foi precedida por procedimento investigatório, a três 
porque não ficou demonstrado eventual prejuízo acarretado, a 
quatro porque foram imputados crimes funcionais e não funcionais, 
não se aplicando, assim, o procedimento previsto no art. 513 e 
seguintes do CPP.

6. Quanto à alegada afronta ao art. 207 do CPP e ao art. 154 do 
CP, por entender ser imprestável o depoimento testemunhal de 
ex-advogado do réu, a Corte local assentou não ter ficado 
demonstrado que "os fatos relatados pela testemunha em seu 
depoimento correspondessem a fatos sabidos em razão, exclusiva, 
de atuação como advogado do réu ou de seu pai". Dessa forma, 
não tendo o recorrente demonstrado que as informações se 
referiam a segredos sabidos apenas em razão de sua função, não 
há se falar em proibição de depor nem se tipifica o crime em tela. 
Desconstituir referidas conclusões demandaria indevido 
revolvimento de fatos e provas, o que encontra óbice no enunciado 
n. 7/STJ.

7. No que diz respeito à apontada ofensa ao art. 304 do CP, tem-se 
que o Tribunal Regional considerou devidamente demonstradas as 
elementares do tipo penal de uso de documento falso, confirmando 
a existência de materialidade e de autoria delitiva. Dessa forma, 
não há se falar em responsabilidade penal objetiva, porquanto 
afirmado pelas instâncias ordinárias que ficou provado que o 
recorrente, de fato, tinha conhecimento do falso. Desconstituir 
referidas conclusões, como é de conhecimento, encontra óbice no 
verbete n. 7 da Súmula desta Corte.

8. "A concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio 
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade 
flagrante ao direito de locomoção, não servindo para suprir 
eventuais falhas na interposição do recurso, ou mesmo para que 
sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (AgInt no REsp 
1606199/ES, Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 16/08/2016, DJe 01/09/2016).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante aduz, em síntese, que há omissão no acórdão embargado "em 

atacar o fundamento recursal plasmado na alegação de mera revaloração de fatos 

incontroversos contidos no acórdão regional recorrido". Aponta, ainda, omissão e contradição 

"acerca do prequestionamento ultimado nas instâncias ordinárias e da absoluta ausência de 

revolvimento fático-probatório".

No mais, indica "omissão e contradição do acórdão recorrido quanto à 
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atipicidade da conduta imputada ao Embargante quanto ao crime do art. 304 do CP (uso de 

documento falso sem qualquer demonstração de dolo) e da nulidade absoluta da condenação 

ultimada com base em suposições do juízo a quo em relação ao dolo sobre o defeito do 

documento, além da ausência de correlação entre a descrição fática contida na denúncia e a 

conclusão a que chegou o juízo".

Considera, outrossim, ter havido "contradição e omissão quanto à alegação 

de afronta ao art. 4º, §'s 5º, 6º e 8º e ao art. 4º-A, inciso IV, ambos da Lei Complementar n. 

80/94. Contradição do acórdão embargado quanto à alegação de atuação ilegal de defensor 

dativo no lugar da defensoria pública, em afronta ao dispositivo legal federal" e "omissão e 

contradição do acórdão embargado quanto à alegação de afronta aos arts. 513 e 514, caput e 

§ único, ambos do CPP".

Por fim, entende que o acórdão embargado foi omisso "quanto à 

readequação das penas restritivas de direito aplicadas pela Tribunal Regional Federal 

Recorrido, diante da redução da pena privativa de liberdade para 1 ano e 6 meses no âmbito 

desse Colendo STJ".

Pugna, assim, pelo acolhimento dos presentes embargos ou pela concessão 

da ordem de ofício "para cassar ou decotar eventuais abusos contidos na condenação 

remanescente pelo crime do art. 304 do CP (uso de documento falso), eis que baseada em 

suposições e responsabilidade penal objetiva".

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.663 - RS (2017/0137273-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Os aclaratórios não merecem acolhimento.

Como é cediço, os embargos de declaração possuem fundamentação 

vinculada. Dessa forma, para seu cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão 

embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 

619 do Código de Processo Penal. A mera irresignação com o entendimento apresentado no 

acórdão, que deu parcial provimento ao agravo regimental, não viabiliza a oposição dos 

aclaratórios.

Na hipótese dos autos, o embargante apenas reitera sua irresignação com 

relação à manutenção da sua condenação como incurso no art. 304 do Código Penal e quanto 

ao não reconhecimento das nulidades apontadas. Discorda, ademais, do mérito da decisão, no 

que diz respeito ao reconhecimento da ausência de prequestionamento e da incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

Nesse contexto, da simples leitura do acórdão embargado, observa-se, de 

forma manifesta, que todos os temas submetidos ao crivo do Superior Tribunal de Justiça 

foram analisados à exaustão, embora tenha se firmado entendimento em sentido contrário ao 

da defesa, situação que, entretanto, não autoriza a oposição de embargos de declaração.

Assim, resolvidas as questões com fundamentação satisfatória, acaso a parte 

não se conforme com as razões declinadas ou considere a existência de algum equívoco ou 

erro de julgamento, não são os embargos, que possuem função processual limitada, a via 

própria para impugnar o julgado ou rediscutir a causa.

De fato, "os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 

existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022), de 

modo que é inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente 
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fundamentadas no acórdão embargado, já que não são cabíveis para provocar novo 

julgamento da lide". (EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1076319/MG, Rel. 

Ministro Lázaro Guimarães, DJe 22/08/2018).

Além disso, mesmo após o advento no novo Código de Processo Civil, 

prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "o julgador não é obrigado a 

rebater cada um dos argumentos aventados pela defesa ao proferir decisão no processo, 

bastando que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 

rejeitou as pretensões da parte"(AgRg no AREsp 1009720/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017).

Nesse sentido, ainda, o seguinte precedente desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 40 DA LEI N. 9.605/1998. VIOLAÇÃO AO ART. 
619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. MERO INCONFORMISMO. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO INDIVIDUALIZADA DE CADA 
UMA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP, 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM A OBRIGAÇÃO DE O 
MAGISTRADO SE MANIFESTAR EXPLICITAMENTE SOBRE AS 
QUE NÃO HOUVER DESFAVORECIDO. DESNECESSIDADE DE 
FORNECER RAZÃO PARTICULAR PARA IMPOR A PENA NO 
MÍNIMO LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. I - Demonstrado, por ocasião do 
julgamento dos embargos de declaração, de forma satisfatória e 
suficiente, que o acórdão embargado não padecia de qualquer vício 
e que o embargante em verdade pretendia, com o recurso, obter a 
reforma do julgamento, desnecessária e prolixa seria qualquer 
manifestação adicional a respeito do tema, visto que esgotada a 
matéria debatida. II - Não se exige do órgão julgador, na primeira 
fase da dosimetria da pena, que, de fato, se pronuncie, 
especificamente, sobre cada uma das circunstâncias judiciais 
listadas no art. 59, do Código Penal, mas apenas que explicite as 
razões pelas quais considerou como negativas aquelas que venham 
a ser desfavorecidas, com remissão a elementos concretos extraídos 
dos autos, e com o necessário detalhamento. III - O recurso 
especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ). IV - In casu, inviável a 
modificação da conclusão sobre a inexistência de circunstâncias 
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judiciais negativas, pois esta decorreu de todo o contexto 
probatório acostado aos autos, mediante a análise concreta dos 
pormenores da situação pelo eg. Tribunal de origem. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1695267/PE, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 
30/05/2018)

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS 
INFRINGENTE DE AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. FINS DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Nos termos do art. 619 
do Código de Processo Penal, os embargos de declaração, como 
recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e 
ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, 
portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da 
parte. 2. O argumento de que o enunciado da Súmula 83 do STJ 
aplica-se somente aos recursos especiais interpostos com fulcro na 
alínea "c" do permissivo constitucional não merece subsistir, uma 
vez que o entendimento adotado por esta Corte Superior é o de que 
"esse óbice também se aplica ao recurso especial interposto com 
fulcro na alínea a do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 
475.096/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016). 3. O órgão 
julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos 
alegados pela parte, mas somente sobre os que entender 
necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre 
convencimento motivado, tal como ocorre no presente caso. 4. (...). 
(EDcl no AgRg no AREsp 1224190/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
20/06/2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ALEGADA OMISSÃO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, DE MENÇÃO 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E CONVENCIONAIS QUE 
TERIAM SIDO VIOLADOS. EMBARGANTE QUE, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
SEQUER MENCIONOU OS ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL OU DE TRATADOS INTERNACIONAIS QUE TERIAM 
SIDO VIOLADOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO A RECONHECER. 
EMBARGOS REJEITADOS. I - Não tendo sido mencionados pela 
recorrente, nas respetivas razões do recurso ordinário em mandado 
de segurança (mas apenas nos embargos de declaração), os 
dispositivos constitucionais e convencionais supostamente violados, 
não há que se cogitar de omissão no acórdão embargado em não 
ter feito menção expressa a tais dispositivos. II - "O julgador não é 
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obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso, 
ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os 
fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir" 
(EDcl no AgRg no HC 302.526/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Pacionik, DJe 01/02/2017). III - Tendo sido enfrentadas no 
acórdão recorrido todas as matérias ventiladas no recurso, com 
exceção daquelas em relação às quais houve supressão de 
instância, por não terem sido apreciadas pelas instâncias 
ordinárias, inexiste omissão a ser reconhecida. IV - Mesmo para 
fins de prequestionamento, os embargos de declaração são cabíveis 
apenas quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão, nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, 
hipóteses que não se verificam no caso concreto. Embargos de 
Declaração conhecidos, mas rejeitados. (EDcl no AgRg nos EDcl 
no RMS 50.590/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 10/11/2017)

Manifesta, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios, porquanto não demonstrada a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 619 

do Código de Processo Penal, o que inviabiliza a utilização dos embargos de declaração.

Por fim, registro que "a concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa 

do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao 

direito de locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição do 

recurso, ou mesmo para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (AgInt no 

REsp 1606199/ES, Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

16/08/2016, DJe 01/09/2016).

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 61, I, DO 
CÓDIGO PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A alegação no 
sentido de que o autor do delito era menor de 21 anos ao tempo do 
fato e que não fora aplicada a causa atenuante de pena, prevista 
no inciso I, do Art. 65 do CP, não foi objeto da apelação e 
tampouco das contrarrazões do recurso especial. Cuida-se, 
portanto, de evidente inovação recursal no âmbito das 
contrarrazões ao agravo interposto contra a decisão que não 
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admitiu o recurso especial. 2. "É descabido postular a concessão de 
habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão 
do recurso especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por 
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, 
para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (EDcl 
no AgRg no AREsp n. 171.834/RN, rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013). 3. "A 
análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação 
da Carta Magna. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
reservada à Corte Suprema" (AgRg no REsp 1.651.550/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, 
DJe 05/05/2017). 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 1286537/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
03/09/2018).

Nesse contexto, verifico a necessidade de readequar, de ofício, as penas 

restritivas de direitos, de acordo com a pena remanescente, haja vista o decote da condenação 

pelo art. 325 do Código Penal. 

O Tribunal de origem, ao proceder à substituição da pena, aplicou "duas 

penas restritivas de direitos, nas modalidades de prestação de serviço à comunidade ou a 

entidades públicas (art. 43, IV, do CP), pelo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e 

de prestação pecuniária (art. 43, I, do CP)" (e-STJ fl. 2.002). Referidas penas devem ser 

mantidas.

No entanto, diante da redução da pena privativa de liberdade, reduzo a pena 

de prestação pecuniária de 50 (cinquenta) para 20 (vinte) salários mínimos vigentes na época 

do efetivo pagamento, a serem pagos a entidade assistencial que será definida oportunamente 

pelo Juízo de execução.

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios. Contudo, concedo a ordem de 

ofício, para reduzir a pena privativa de liberdade de prestação pecuniária para 20 (vinte) 

salários mínimos vigentes na época do efetivo pagamento.
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É  como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2017/0137273-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.675.663 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  133003000329201113  50086084920124047204  50101146020124047204  
SC-50101146020124047204

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO CHAGAS RANGEL 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO PEREIRA RANGEL E OUTRO(S) - RJ123594 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Violação do sigilo funcional

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RENATO CHAGAS RANGEL 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS RANGEL  - RJ148658 

 JOSÉ RENATO PEREIRA RANGEL E OUTRO(S) - RJ123594 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos e concedeu a ordem de ofício."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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